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DA RESPONSABILIDADE CIVIL EM FACE DO ABANDONO AFETIVO FAMILIAR 

 

 RODRIGUES, Rivaldo Jesus1 
ROSA, Cibele Lima2 

 
RESUMO: O presente trabalho tem por objetivo analisar a responsabilidade civil em face do abandono familiar, 

sob a égide do ordenamento jurídico brasileiro. Inicialmente, a pesquisa aborda, numa visão geral, o conceito de 

família e a sua evolução histórica na Antiguidade; trata ainda das diferentes formações familiares perante a 

legislação brasileira e a relevância do princípio da afetividade. Em seguida  tem como foco  os direitos e deveres 

relacionados às relações familiares ante ao instituto do Poder Familiar e da proteção aos direitos fundamentais 

da criança e do adolescente frente à separação dos pais e à divisão de Guarda. Por fim, trata da valorização do 

afeto, do abandono afetivo e seus consequentes danos, inclusive quanto à viabilidade de reparação civil.  
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INTRODUÇÂO 

O presente resumo expandido analisa o abandono afetivo nas relações familiares, 

evidenciando seus aspectos legais e doutrinários, com o objetivo de discutir a possibilidade da 

responsabilização civil em razão do dano afetivo, sob a égide da legislação brasileira abordando, 

inicialmente, a evolução histórica da  família desde a Antiguidade, passando pelo Idade Média e  

culminando com as suas diferentes formas na atualidade em consonância com o ordenamento 

jurídico brasileiro. 

Em seguida são analisados os direitos e deveres inerentes à relação paterno-filial, 

abordando o instituto do Poder Familiar e o seu amparo legal, que busca resguardar a criança e o 

adolescente, com destaque para a relevância do princípio da afetividade no seio familiar. Ademais, é 

feita uma análise sobre a proteção dos filhos em face da separação dos pais e as viáveis 

modalidades de guarda. 

Por fim, este trabalho analisa a valorização do afeto nas relações familiares, bem como os 

efeitos causados pela sua ausência, observando os prejuízos decorrentes da omissão da família na 

formação do indivíduo,  examinando o abandono afetivo e a eventual responsabilização civil por dano 

moral como consequência,. 

Na elaboração deste trabalho foi utilizada a metodologia dedutiva, baseando-se em 

compilações bibliográficas, buscando ideias, pensamentos e contribuições de vários autores a 

respeito do tema, com publicações em livros, periódicos e artigos disponibilizados na Internet e as 

decisões jurisprudenciais dos Tribunais brasileiros no que se refere a reparação do dano afetivo. 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A família, base da sociedade, é a instituição que recebe maior proteção do Estado, e é por 

meio dela que o corpo social se organiza. É importante ressaltar que as relações familiares são 
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preexistentes ao Estado e ao Direito, e por esta razão, a entidade familiar deve ser analisada 
primordialmente do ponto de vista sociológico antes de ser examinada como fenômeno jurídico.  

A família é o vínculo natural do ser humano, a primeira ligação interpessoal do homem e, 

referência fundamental na formação de qualquer indivíduo. Segundo Venosa (2012), a legislação 

brasileira não aponta uma definição de família e não há conceito idêntico para o Direito, para a 

Sociologia e para a Antropologia, uma vez que há oscilação conceitual de acordo com o tempo, 

espaço e fenômenos sociais. Portanto, não é possível uma única descrição sobre o que é a família e 

sobre como ela é composta.  

No contexto do Direito, observa-se o conceito de família sob duas perspectivas: uma, sob o 

ponto de vista amplo, em que a família é formada por um conjunto de pessoas que descendem de um  

tronco ancestral comum, unidas pelo vínculo jurídico, acrescentando à composição familiar o cônjuge 

e consequentemente os enteados, genros, noras e cunhados; outra conceituação, em sentido restrito, 

considera que  a formação familiar se estreita apenas com os pais e os filhos que vivem sob o poder 

familiar. 

A família brasileira sofreu influência da família romana, observando-se que a herança 

histórica da antiga Roma foi a mais importante  em todo o mundo ocidental. Mas devido a colonização 

portuguesa, além do direito romano com predominância do instituto do Pater Familias, a estruturação 

da família no Brasil recebeu também forte influência do direito canônico. Atualmente, na segunda 

década do Século XXI, o direito de família no Brasil vem sofrendo profundas alterações, privilegiando 

a vontade do ser humano em oposição aos requisitos formais e religiosos.   

O Poder Familiar, previsto na Constituição brasileira de 1988, é um conjunto de direitos e 

deveres atribuídos aos pais em relação à pessoa e aos bens dos filhos não emancipados, tendo em 

vista a proteção destes, cabendo aos genitores a obrigação de zelar pela integridade física, moral e 

psíquica de seus filhos, auxiliar na formação e prestar-lhes assistência material, moral e afetiva.  

 A formação da identidade do ser humano é o resultado dos vínculos e relacionamentos 

criados ao longo de sua vida. Observa-se que é na família que a criança deve ter a atenção e 

orientação de que necessita para que possa desenvolver sua personalidade de forma saudável. A 

falta de convívio em razão da omissão dos pais pode gerar sequelas psicológicas e transtornos de 

difícil reparação futura.  

O termo Abandono Afetivo tem sido motivo de controvérsia na esfera jurídica, em virtude da 

sua relação com a falta de afeto e amor, uma vez que versam sobre matérias de ordem sentimental e 

de extrema subjetividade, que evidentemente são intangíveis ao poder judiciário. No entanto, a 

interpretação adequada ao ponto de vista jurídico, diz respeito ao abandono de ordem moral, 

decorrente da ausência e negligência dos pais quanto ao direito do filho de ter sua companhia.  

Na doutrina brasileira, percebe-se que a questão ainda é controvertida, e por esse motivo 

ainda existem posições que divergem sobre a possibilidade da reparação pecuniária nas relações do 

direito de família. É possível destacar duas correntes acerca desse tema: a favorável, que julga ser 

possível a reparação civil dos danos afetivos, e a contrária, que entende pela inaplicabilidade do 

instituto da responsabilidade civil no direito de família.  
Segundo a corrente a ausência de afeto não caracteriza ato ilícito e por essa razão a 

questão não deve ser amparada judicialmente por meio de uma indenização e que não se pode 

obrigar um pai a amar um filho, entendendo que a suspensão e destituição do poder familiar são 

sanções máximas que podem ser aplicadas ao abandono afetivo. Por outro lado, a corrente favorável 

evidencia que somente a perda da autoridade familiar não é suficiente diante dessa adversidade, 

pois, a decretação da perda do poder familiar poderia configurar como um benefício para quem 

abandonou.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acompanhando as mudanças ocorridas no âmbito familiar, e em atenção à afetividade como 

elemento fundamental para a constituição das famílias contemporâneas, os tribunais brasileiros têm 
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recepcionado o tema Abandono Afetivo, como ensejador de reparação civil por dano moral. Contudo, 

a matéria ainda se encontra em grande oscilação no judiciário, sendo objeto de controvérsias no 

âmbito da jurisprudência, observando-se nas decisões que apenas a circunstância da ausência 

afetiva não enseja a possibilidade de reparação civil. É necessário que haja  comprovação de que os 

atos praticados pelo genitor sejam capazes de causar sequelas psíquicas à criança, causando danos 

a sua pessoa.  
Observa-se, portanto, que o tema ainda não se encontra consolidado, pois tanto a doutrina 

quanto a jurisprudência possuem posições conflitantes sobre qual seria a melhor forma de 

responsabilizar o genitor em razão da sua ausência no dia-a-dia do filho. No que se refere a 

indenização por dano afetivo, a corrente desfavorável afirma ser suficiente a suspensão ou extinção 

do Poder Familiar, enquanto a corrente favorável argumenta que a perda da função familiar poderia 

caracterizar um beneficio ao genitor que opta por não participar da vida do filho.  

O Judiciário não busca impor aos pais o sentimento ao filho, por se tratar de questões de 

ordem subjetiva, cabendo ao julgador analisar os deveres atribuídos aos genitores de forma objetiva, 

observando se houve ou não negligência às obrigações inerentes à paternidade. Assim, conclui-se 

que se os casos levados ao judiciário forem decididos com cautela, a indenização por abandono 

afetivo poderá se tornar um instrumento de extrema relevância para as novas organizações 

familiares, podendo até desempenhar um papel pedagógico. 
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